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RESUMO
SIQUERA, A. A. F. et al. Instrumentos para o Acompanhaemnto e Avaliação do Desenvolvimento
Infantil na Atenção Primária à Saúde. Rev. Bras. Cresc. Des. Hum . II(2): São Paulo, 1992.
Apesar de se reconhecer que a influência do meio tem um papel importante no desenvolvimento
biopsicossocial das crianças, a maior parte dos estudos realizados tem se reduzido ao desenvolvimento
físico, ou a aspectos do desenvolvimento psicológico, devido ao que parece, não só a problemas conceituais,
mas sobretudo a dificuldades metodológicas para a operacionalização de instrumentos de análise dos dife-
rentes delatores que interferem no desenvolvimento geral da criança.
O presente estudo foi desenvolvido com crianças de zero a 24 meses de idade, residentes no subdistrito
de Vila Madalena, inscritas no Programa de Saúde da Criança de um Centro de Saúde/Escola e suas respec-
tivas famílias.
O acompanhamento dessas crianças foi efetuado pelo período de um ano, dentro do qual foram
realizadas observações e entrevistas. A proposta metodológica obedeceu a uma tríplice ênfase: observação
do desenvolvimento individual da criança, observação do desenvolvimento infantil na sua interação com as
representações maternas: observação do desenvolvimento infantil situando-o no ambiente físico e social
em que ocorre.
Buscou-se testar instrumentos de observação e entrevista que possibilitassem a sistematização do
acompanhamento do desenvolvimento biopsicossocial infantil dentro de uma perspectiva integrativa.
São apresentadas análises operacionais preliminares dos instrumentos testados, bem como algumas
incursões teóricas relativas às observações efetuadas.
* Esta pesquisa foi desenvolvida, em grande parte, pela colaboração da Equipe Técnica do Programa de Saúde da Criança do
Centro de Saúde Geraldo Paula Souza - FSP/USP; e ainda pelo fimanciamento do Conselho Nacional de Pesquisa.
1. Pesquisador do CDH e Professor titular da Faculdade de Saúde Pública/USP.
2. Pesquisadora do CDH da Faculdade de Saúde Pública/USP.
3. Pesquisadora do Centro de Estudos do Crescimento e do Desenvolvimento do Ser humano (CDH).
4. Pesquisadora do Centro de Estudos do Crescimento e do Desenvolvimento do Ser Humano (CDH) - Av. Dr. Arnaldo, 715 -
Subsolo - São Paulo - 01255 - Fone: 280-3233 - Ramal 275.
I - INTRODUÇAO
A proposta central deste trabalho parte
da necessidade da área de saúde coletiva e saú-
de pública de definir seu objeto de atenção e
as estratégias para atingi-lo. Na medida em que
as políticas e as consequentes estratégias de
saúde coletiva evoluem, colocam-se novos de-
safios metodológicos e técnicos que devem ser
enfrentados pelas áreas específicas, seja atra-
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vés da ampliação dos conhecimentos existen-
tes, seja pela releitura e incorporação de co-
nhecimentos de outras áreas.
É nessa perspectiva que se coloca o pro-
blema das técnicas utilizadas para acompanhar
o processo de crescimento e desenvolvimento
da criança. Num primeiro momento da histó-
ria da saúde materno-infantil o desafio se co-
locava na criação de técnicas que possibilitas-
sem a avaliação do crescimento físico da
criança e a predição de danos causados pela
desnutrição; num segundo o acompanhamento
do desenvolvimento psicomotor passa a ser o
foco de atenção, colocando desafios técnicos
e teóricos importantes na busca da confluên-
cia das áreas da psicologia e biologia.
Enquanto uma das resultantes do esfor-
ço de superação das limitações específicas, ou
seja, a fragmentação do indivíduo na psicolo-
gia e o reducionismo biológico na área médica
(na busca de um ser biopsicológico), torna-se
evidente a impossibilidade de compreensão do
processo de crescimento e desenvolvimento
fora do contexto social que o determina.
O que se configura então é um desafio-
interdisciplinar, onde os conhecimentos da
psicologia, biologia e sociologia strictu sen-
so precisam ser relidos para a compreensão
de um processo que se configura tão indivi-
dual quanto social.
É nesse trabalho de compreensão e es-
tabelecimento de “pontes” entre as diversas
áreas de conhecimento que o presente estudo
se coloca.
Partindo de um instrumental de orienta-
ção psicológica clínica, procurou-se um dese-
nho metodológico de pesquisa em profundida-
de (essa decisão baseou-se na consciência da
limitação do instrumental existente para acom-
panhamento do desenvolvimento). A opção
pela pesquisa qualitativa é justificada pela ne-
cessidade de emergência do real, sem as amar-
ras que o método coloca sobre o dado.
As possibilidades que se colocam para
a leitura desses dados são muitas, como se pode
presumir. Procura-se nesse momento
reconstituir a realidade à luz da psicologia,
antropologia e sociologia, através de concei-
tos que façam a articulação das dimensões in-
dividual e social do processo de desenvolvi-
mento infantil.
A Antropologia e a Sociologia trazem
alguns conceitos que permitem a compreensão
da criança enquanto ser social e o desenvolvi-
mento infantil enquanto resultado de relações
que se dão dentro de um grupo social determi-
nado. A esse microambiente social nomeia-se
“campo social”, segundo Bourdieu, que esta-
belece suas relações de acordo com um habitus
de classe. O habitas regula as relações no “cam-
po social” dado, através de relações de poder
que se estabelecem a partir do capital cultural
acumulado pelo grupo (Bourdieu, 1989).
O habitus de classe, por sua vez, é
formado por representações (imagens) que
os indivíduos fazem do mundo e através das
quais constroem seu conhecimento do uni-
verso social.
O conceito de representação social tem
suas origens na Psicologia Social e busca a con-
fluência das motivações individuais e sociais nas
ações do indivíduo, o que possibilita uma me-
lhor compreensão das relações que a criança
estabelece com seu primeiro núcleo social que
é a família. A Antropologia, por sua vez, traz
elementos teóricos ricos para que se possa com-
preender a família e o ambiente (entendido como
espaço real e espaço potencial) enquanto locais
de ocorrência do desenvolvimento da criança.
Da Psicologia do Desenvolvimento bus-
cou-se os marcos teóricos básicos do desen-
volvimento enquanto processo global que en-
volve os componentes cognitivo, afetivo, social
e motor.
Os conceitos de “díade” e de “organiza-
dores do desenvolvimento”. utilizados por
Spitz, contribuem para a compreensão desse
processo enquanto resultante da interação de
elementos intrínsecos à criança e o estabeleci-
mento progressivo de relações sociais.
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As escalas e tabelas de desenvolvimen-
to, como referido anteriormente, apresentam
limitações enquanto instrumental básico de
acompanhamento. Sua concepção é de orien-
tação comportamental, o que pressupõe que o
processo de desenvolvimento se limita a com-
portamentos pontuais observáveis, resultantes
de uma média de dada população pesquisada.
Se o desenvolvimento infantil é entendido en-
quanto processo interativo, ou seja, fruto da
interação ambiente e sujeito, onde o ambiente
se apresenta enquanto dimensão dinâmica, co-
loca-se como desafio a ampliação desse ins-
trumental, procurando elementos que recupe-
rem a visão ativa do processo.
Assim sendo, nosso objetivo foi identi-
ficar as condições concretas de ocorrência do
desenvolvimento que, a nosso ver, se dão no
cotidiano da criança, em seu meio familiar. Para
tanto, desenvolvemos e elegemos instrumen-
tos que pudessem possibilitar uma percepção
direta do ambiente material e relacional fami-
liar da criança.
Para isso, lançou-se mão dos conceitos
enunciados e de instrumentos testados durante
a fase de coleta de dados. Serão apresentados
os resultados (em função dos objetivos da pes-
quisa) em análise descritiva, um primeiro mo-
mento.
Destaca-se, no entanto, a necessidade de
continuidade da análise, na medida que a ri-
queza dos dados justifica o aproveitamento
total das informações coletadas. Neste momen-
to está-se descrevendo categorias empíricas
apenas; uma análise teórica à luz do referen-
cial apontado ainda deverá ser efetuada.
II - OBJETIVOS
Geral
Analisar métodos e instrumentos e de-
senvolver propostas operacionais de acompa-
nhamento do desenvolvimento geral infantil em
nível institucional, em uma população de crian-
ças na faixa etária de zero a 2 anos, residentes
no subdistrito de Vila Madalena e inscritas no
Programa de Saúde da Criança do Centro de
Saúde Geraldo Paula Souza da Faculdade de
Saúde Pública da USP.
Específicos
- Verificar a aplicabilidade e o alcance
da “Ficha de Acoin panhamento do Desenvol-
vimento” (Ministério da Saúde), especifica-
mente no que tanga ao desenvolvimento de zero
a 2 anos;
- Verificar a aplicabilidade e o alcance
dos organizadores estabelecidos por Spitz
como parte do instrumental de acompanhamen-
to do desenvolvimento infantil nos serviços de
saúde;
- Verificar a aplicabilidade e o alcance
de alguns indicadores da relação mãe-criança;
- Verificar a viabilidade de incluir ca-
racterísticas do ambiente doméstico (físico e




A) Preparo da Fase de Campo
O desenvolvimento do projeto de pesqui-
sa implicou no envolvimento da equipe de téc-
nicos que atuam no Programa de Saúde da Crian-
ça do Centro de Saúde/Escola, visando o alcance
de um dos propósitos centrais do estudo, qual
seja, a integração da pesquisa ao serviço. Esse
envolvimento foi feito através de reuniões en-
tre a equipe de pesquisadores e os técnicos que
participaram da fase de coleta de dados: três
pediatras, duas enfermeiras e quatro auxiliares
de saúde. Nessas reuniões foram apresentados
e discutidos os detalhes metodológicos do pro-
jeto, aspectos de operacionalização da metodo-
logia e o nível de envolvimento de cada profis-
sional nas atividades de pesquisa.
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Após as discussões optou-se por efetuar
um treinamento dos técnicos visando o uso do
instrumental e as técnicas de observação de
crianças em consultório.
Esse treinamento foi efetuado com a
coordenação de duas pesquisadoras, ambas
psicólogas, contando com a participação dos
três pediatras, quatro auxiliares de saúde e das
enfermeiras; teve a duração de seis horas onde
foram discutidos cada item do instrumento de
acompanhamento do desenvolvimento (Ficha
do Ministério da Saúde) e as técnicas de ob-
servação adequadas aos itens da Ficha.
Como etapa prévia ao treinamento, fo-
ram redefinidos alguns pontos da metodolo-
gia de pesquisa, visando melhor adequá-la à
realidade do serviço onde foi realizada a co-
leta de dados, assim como buscando garantir
os objetivos propostos. Tais alterações, no
entanto, não descaracterizaram a proposta
metodológica inicial.
Foram redefinidas as seguintes atividades:
- Análise do desenvolvimento a partir da
ficha de acompanhamento: nesta atividade op-
tamos pela realização das observações também
no domicílio, o que não foi previsto no projeto
inicial, buscando garantir uma maior homoge-
neidade no espaçamento entre avaliações. Ob-
servou-se que esses espaçamentos não estavam
sendo garantidos em função de questões insti-
tucionais e pessoais das mães, quais sejam:
greve de funcionários do Centro de Saúde, não
identificação ou identificação errada de algu-
mas crianças que estavam participando da pes-
quisa, falta da criança ao comparecimento
agendado, etc. Esta constatação nos levou a
optar pelo acompanhamento feito também no
domicílio, uma vez que assim essas questões
estariam controladas;
- Atividades efetuadas nos retornos: em
função do processo dinamico que é o acompa-
nhamento de uma criança, contraposto a uma
postura estática e rígida de avaliações trans-
versais, optamos pela flexibilizarão das ativi-
dades efetuadas nos retornos. Essa flexi-
bilização implicou numa definição geral de ati-
vidades que foram efetuadas em todas as visi-
tas domiciliares mantendo-se, no entanto, o
número de retornos previstos inicialmente e a
ocupação de um desses retornos apenas para a
entrevista de representação.
As atividades comuns aos retornos fo-
ram as seguintes: complementar os dados de
anamnese coletados na primeira visita; coletar
dados de acompanhamento no que se refere a
sono, alimentação, desenvolvimento neuropsi-
comotor, linguagem, jogos, rotina da criança,
espaço físico e dinâmica familiar; observação
da relação mãe-filho; observação dos compor-
tamentos indicadores dos organizadores de
Spitz e aplicação da ficha de desenvolvimento
do Ministério da Saúde.
As alterações descritas acima mostra-
ram-se plenamente factíveis, contribuindo para
o desenvolvimento do projeto.
B) Desenvolvimento da Fase de Campo
O acompanhamento longitudinal em
domicílio foi efetuado tendo por suporte alguns
roteiros de observação acompanhados de ins-
truções de aplicação. Esses roteiros são os se-
guintes:
- Ficha de acompanhamento do desen-
volvimento e procedia mentos para a observa-
ção dos comportamentos previstos;
- Procedimentos para observação dos
“organizadores da psiu que”, segundo Spitz;
- Roteiro de observação do ambiente fa-
miliar;
- Anamnese da criança e da família;
- Roteiro de entrevista com mães quan-
to ao sentido atribuído ao desenvolvimento
infantil;
- Roteiro de observação da relação mãe-
criança;
- Anamnese de Acompanhamento.
A escolha do grupo de estudo foi efe-
tuada após a definição de algumas variáveis
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de inclusão, que buscaram garantir alguma
homogeneidade ao grupo. São elas:
- Total do grupo de estudo de 60 crian-
ças na faixa etária de zero a 12 meses e 28 dias,
assim distribuídas:
• 0 30 crianças de ambos os sexos na
faixa etária de zero a 5 meses e 29 dias;
• 30 crianças de ambos os sexos na fai-
xa etária de 6 meses a 12 meses e 29 dias;
- Inclusão preferencial de crianças que
estavam sendo atendidas pela primeira vez no
Centro de Saúde;
- Crianças residentes no subdistrito de
Vila Madalena.
Foram definidos os seguintes critérios
para exclusão de crianças do grupo de estudo:
- mudança de domicílio para fora da área
geográfico delimitada;
- solicitação da mãe ou da família;
- ser cliente de um dos pediatras do Cen-
tro que não aceitou participar da pesquisa ou
mudança para este durante a fase de coleta de
dados.
O ponto básico da metodologia foi o
acompanhamento longitudinal por doze meses
de um grupo de crianças (inicialmente 60), pre-
vendo-se uma concentração variável de ativi-
dades por faixa etária, quais sejam:
- quatro visitas domiciliares para anam-
nese da criança e família; observação do am-
biente familiar; observação da relação mãe-fi-
lho e entrevista sobre o sentido atribuído ao
desenvolvimento infantil, distribuídas a cada
quatro meses de acompanhamento;
- cinco avaliações de desenvolvimento
no 1° ano de vida (1°, 3°, 6°, 9° e 12° meses) e
quatro no 2° ano (15°, 18°, 21° e 24° meses);
- dois momentos de observação da rela-
ção mãe-criança no primeiro ano de vida e dois
no segundo ano;
- três momentos de observação dos “or-
ganizadores da psique de Spitz”.
A formação do grupo de pesquisa teve
início em 13/06/88 e término em 30/07/88.
Foram efetuadas entrevistas prévias com cada
mãe, onde foram colocados os objetivos da
pesquisa, forma de desenvolvimento da mes-
ma e solicitação de autorização para inclusão
da criança no grupo de acompanhamento.
A fase de coleta de dados teve início em
julho/88, com a realização de visitas domici-
liares, onde foram levantados dados relativos
à anamnese da família e observado o ambiente
familiar.
Durante a fase de coleta de dados os re-
gistros pertinentes foram feitos em relatórios
de cada visita domiciliar, utilizando registro
cursivo das observações e anotação padroni-
zada na Ficha de Acompanhamento do desen-
volvimento infantil.
IV - RESULTADOS PRINCIPAIS
Analise dos Instrumentos
Uma condição que perpassou todo o pro-
cesso da pesquisa foi a situação de visita do-
miciliar. Esta situação influiu no entrevistador
e no entrevistado, criando um vínculo diverso
do usualmente encontrado no atendimento à
saúde, ou seja, dentro de um consultório/Cen-
tro de Saúde.
Logo no início, houve uma solicitação
para que as mães permitissem a nossa ida às
suas casas. Isso marcou uma atitude de
despojamento do entrevistador e de valoriza-
ção do entrevistado. Com isso, saiu-se de uma
relação tipo clínico, onde o poder está centrado
no profissional, para uma relação, no mínimo,
bi-unívoca quanto ao poder e que poderia ser
caracterizada de educativa.
Essa função educativa foi parcialmente
confirmada pelas mães quando, por ocasião da
última entrevista, perguntou-se o que acharam
de participar da pesquisa. Muitas delas respon-
deram ter achado muito bom por terem tido
ocasião de conversar sobre o desenvolvimento
do filho e de assim colocar questões e pensar
sobre isso.
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Esse não foi um objetivo da pesquisa,
mas um achado que nos alertou para a impor-
tância tanto da visita domiciliar, quanto da for-
ma de conduzir as entrevistas.
De fato, o segundo alicerce sobre o qual
estão sustentados os resultados desta pesquisa
foi a atitude aberta e informal do entrevista-
dor. Embora todos os instrumentos tivessem
uma característica de “roteiro”, esse foi utili-
zado em um contexto compreensivo e não ape-
nas informativo. Os dados foram coletados em
situação natural a partir de uma estratégia glo-
bal visando compreender o desenvolvimento
da criança e suas circunstâncias. Portanto, isso
que estamos chamando “atitude aberta e com-
preensiva” possibilitou que os dados fossem
fornecidos dentro de um contexto diferente do
que ocorre num consultório.
Acresça-se a isso que não havia queixa
inicial, ou seja, nem a fala materna nem a es-
cuta estavam “medicalizadas”, tratava-se de
saúde e não de doença. Com isso, foi facilita-
da a reflexão sobre o desenvolvimento da crian-
ça numa perspectiva compreensiva.
Tanto a família pôde se expressar, quan-
to o pesquisador estavam sensível a essa co-
municação. O aspecto vivencial, a captação
direta, facilitaram a compreensão da circuns-
tância única que envolvia criança e família e
da própria Ética da família.
A percepção da subjetividade trouxe
também a compreensão que o desenvolvimen-
to ocorre dentro de uma determinada estrutu-
ra familiar e é influenciado por inúmeros fa-
tores das mais diversas ordens e origens. A
visita domiciliar permitiu que o fator
emergencial que resulta desses falares diver-
sos aparecesse. A captação dos fatores que
estão interferindo, naquele momento, no pro-
cesso de desenvolvimento da criança é alta-
mente facilitada pelo fato da visita domicili-
ar situar o profissional dentro do locus da
interação, ajudando-o a projetar a origem das
dificuldades e esclarecendo a direção das pro-
vidências a serem tomadas.
Apresentaremos, a seguir, os modelos
dos instrumentos utilizados e a análise de apli-
cabilidade de cada um deles.
Numa fase posterior à presente, preten-
de-se analisar o alcance dos instrumentos pro-
postos.
A) Anemnese da Criança
O roteiro para anemnese da criança, ela-
borado especificamente para esse estudo, mos-
trou-se um bom instrumento, suficientemente
flexível, podendo ser adaptado frente a ques-
tões emergenciais. O fato dos tópicos serem
gerais, e a forma de registro ser in litteris, pro-
piciou o aparecimento de informações que
muitas vezes não eram questionadas de uma
forma direta. O discurso livre das mães trouxe
não só a informação requerida, mas também a
fala em si, ou seja, seus pensamentos, senti-
mentos e a forma como vêem seus filhos em
desenvolvimento. Várias vezes, um dado que
poderia ser omitido, visto que não partimos de
uma “queixa principal”, apareceu como fruto
da abertura que foi dada às mães de se expres-
sarem livre e espontaneamente.
No decorrer do processo do trabalho de
campo, sentiu-se a necessidade de alterar al-
guns tópicos dessa anamnese frente às infor-
mações que surgiram como fruto do cantato di-
reto com as mães. A anamnese semi-estruturada
enriqueceu este processo, uma vez que se pode
aprimorar o instrumento frente a situações prá-
ticas. As alterações do roteiro de anamnese
decorreram de discussões do grupo de pesqui-
sa, logo após as primeiras visitas domiciliares.
Um ponto marcante que merece ser destacado
foi o fato do modelo original deste instrumen-
to ter sido elaborado considerando-se a famí-
lia como sendo composta apenas pelo casal
parental e o(s) filho(s), o que não aconteceu
na realidade das famílias visitadas. Um grande
número era composta por parentes dos pais que
residiam no mesmo local ou em área próxima
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havendo assim uma participação direta destes
na vida da criança. Houve também casos em
que, por ser a mãe empregada doméstica e re-
sidir no emprego, havia a participação da fa-
mília empregadora no relacionamento com a
criança.
Os dados da anamnese foram planeja-
dos para facilitar o acompanhamento do de-
senvolvimento conjuntamente e em confronto
com a ficha do Ministério da Saúde. É do
Gotejamento destes dois instrumentos que se
pretende ter uma avaliação do processo de de-
senvolvimento em si e também dos próprios
instrumentos.
O item que se refere à escolha do nome
foi uma contribuição inovadora deste instru-
mento, uma vez que não é usado rotineiramen-
te. O estudo do nome foi encontrado em pes-
quisas envolvendo adultos, quer do
ponto-de-vista sociológico (estudo do sobre-
nome), quer do ponto-de-vista psicanalítico
(nome propriamente). No que se refere ao
desenvolvimento da criança, esta análise é pi-
oneira. Quanto à aplicabilidade, as duas ques-
tões deste tópico foram funcionais desenca-
deando respostas significativas. Destaca-se que
a escolha do nome da criança pode ser usada
como um dado complementar rico para o des-
vendamento da trama simbólica subjacente ao
desenvolvimento infantil. O material levanta-
do por este item está intimamente ligado à di-
nâmica da família e ao espaço potencial que a
criança ocupa na rede das relações familiares.
B) Anarnnese Familiar
O roteiro da anamnese familiar, desen-
volvido a partir de uma proposta de Grunspun
(1966), necessitou de uma maior adaptação que
a anamnese da criança, uma vez que os tópicos
inicialmente elaborados não facilitaram a co-
leta dos conteúdos a serem pesquisados.
Em primeiro lugar, frente à realidade
com a qual nos deparamos, tivemos de nos ba-
sear em uma definição operacional de família,
qual seja: as pessoas que vivem na casa. Essa
definição de família representou um avanço em
relação ao ponto de partida pois pensava-se
mais na família como sendo nuclear.
O tópico I, referente à Composição Fa-
miliar, mostrou-se muito eficiente tanto do pon-
to-de-vista da aplicabilidade quanto do alcan-
ce, fornecendo o que posteriormente chamou-se
de estrutura familiar.
A esse tópico foram acrescentados dois
itens:
- como é administrado o dinheiro?
- o dinheiro recebido cobre as despesas?
Estes itens forneceram subsídios tanto
para entender e descrever a estrutura quanto a
dinâmica familiar.
Já para os tópicos II e III, a Família como
Unidade de Interação Marital, o roteiro não foi
satisfatório. Foi necessária a definição de no-
vas estratégias para abordar esses tópicos.
Nas reuniões semanalmente realizadas,
a equipe de pesquisadores passou a reformular
as questões. Embora mantendo o roteiro origi-
nal, foram se evidenciando alguns pontos rele-
vantes no que acabou sendo denominado de
dinâmica familiar. Estes ficaram reorganizados
em torno de dois tópicos centrais:
1 - relação família/sociedade.
2 - relação do casal.
O roteiro final proposto consiste dos se-
guintes indicadores:
1- Relação Família/Sociedade: a) paren-
tes; b) vizinhos; c) lazer; d) comunidade.
2 - Relação do Casal: a) harmonia; b)
participação na: - educação dos filhos; - cuida-
do da casa; - economia. c) poder: pai; mãe;
ambos; outro. d) sexualidade.
Trata-se de um roteiro semi-
estruturado cujos tópicos devem ser perce-
bidos como sínteses de informações que pro-
cedem de fontes várias e díspares. Aliás, não
sabemos como esses dados poderiam ser ob-
tidos em consultório. A visita domiciliar foi
um instrumento de valor inestimável quan-
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do se pretendeu enfocar a família. Pode-se
observar diretamente o relacionamento, quer
dos pais, quer dos irmãos, quer dos demais
familiares e vizinhos. Em várias ocasiões, a
anamnese foi respondida por um conclave
doméstico, coeso ou conflituoso. Isso tudo
forneceu um cenário muito vivo, concreto,
único, de cada unidade familiar. A presença
física do entrevistador dentro do contexto
familiar tornou-o muito mais significativo e
compreensível para este. Como diz Ryad
(1989), “as interações familiares são mais es-
pontâneas na casa do que em outro local.
Pode-se observar no domicílio uma pessoa
isolada, uma dupla, ou a família inteira, co-
lhendo-se rapidamente fartas informações.
Estas informações tanto podem ser materiais
(qualidade e estado do ambiente físico),
transferenciais (de cada familiar para o psi-
cólogo), extratransferenciais (relações dos
familiares entre si) e contratransferenciais
(reações do psicólogo para o ambiente e os
membros da família)”. Desse modo, foi es-
sencialmente diferente realizar-se a anamne-
se familiar no próprio locus da família do
que no consultório ou no Centro de Saúde.
As informações sobre cada item podem
advir de perguntas diretas e de fontes indire-
tas. Por exemplo: no centro da sala de uma
família estava uma estatueta de uma santa.
No item relativo aos enfeites presentes no
ambiente doméstico foi informado que a san-
ta pertencia à paróquia e que estava em pos-
se da família para rezar o terço em outras
casas da redondeza. Assim fomos informa-
dos a respeito da vida comunitária dessa fa-
mília, sem que fosse perguntado.
Há perguntas que são facilitadoras para
obtenção de outras informações. Para abordar
a intimidade do casal e evocar relatos emocio-
nados que favorecem o aparecimento de rea-
ções mais profundas, as perguntas a respeito
de como o casal se conheceu, namorou, o iní-
cio da vida marital comparada à atual, foram
algumas delas.
Essas perguntas estão no roteiro origi-
nal e servem tanto para avaliar a harmonia,
como o uso do poder na família.
O uso do poder pode ser inferido das se-
guintes perguntas: como é administrado o di-
nheiro; quem comprou os móveis; quem dispôs
os móveis; quem escolheu o nome do filho?
Cada uma dessas questões está num ins-
trumento diferente, mas devem ser sintetiza-
das a fim de aferir como o poder é exercido
naquela casa. Essa avaliação é qualitativa.
Os conflitos familiares podem aparecer
espontaneamente ligados à personalidade dos
entrevistados ou ao nível de angústia. Pergun-
tas diretas quanto a problemas como educação
dos filhos, econômicos, vida sexual, objetivos
de vida, temperamento, etc., podem evocar os
pontos principais de conflito do casal. A esco-
lha do nome também foi útil para determinar
conflitos do casal.
Os descritores utilizados no presente
roteiro foram os seguintes:
a) Estrutura Farniliar: fornece as condi-
ções mais estáveis, mais permanentes da orga-
nização familiar. Inclui os fatores socioeconô-
micos, embora o nosso objetivo não fosse
classificar a família segundo estratos sociais,
e sim obter dados que permitissem detectar
como a família se organiza frente aos recursos
disponíveis. O objetivo desse tópico é forne-
cer indicadores sócio-culturais, dinâmicos, ou
seja, os valores em torno dos quais se estrutu-
ra a família.
Através do tópico 1 - o número de pes-
soas que constituem a família - observa-se a
própria noção de família ampliada, levado em
conta desde o primeiro momento. Todos os
dados do tópico 1 são importantes; eles circuns-
crevem a realidade estrutural familiar, dão um
retrato claro e objetivo da família.
O tópico 2 - Salário - revela a “compo-
sição econômica” da família; é um indicador
da participação, de colaboração, de divisão de
responsabilidade, de diferenças intrafamiliares
e de conflitos que possam surgir em função
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disso. Portanto, o salário não é um número; é
um dado qualitativo, como os demais.
O tópico 3 - Renda Total - é um indica-
dor de como a família se organiza. Esse item é
um aprofundamento do aspecto qualitativo do
tópico 2. Famílias equivalentes quanto a salá-
rio, número de pessoas, despesas básicas de
subsistência, pareceram dispor de modo dife-
rente da renda, segundo os valores em torno
dos quais estão organizadas. O valor da renda
em si é determinante do nível sócioeconômico
e da inserção da família na estrutura social, mas
não necessariamente da qualidade de vida.
O tópico 4 - Administração da Renda - é
um indicador do relacionamento do casal, do
uso do poder, da influência de outras pessoas,
dos conflitos, enfim, da organização familiar.
O tópico 5 - Mudanças de Pessoas/Resi-
dências - revelou grande mobilidade social no
grupo estudado, quer no aspecto de mudança
de domicílio, quer no de pessoas que moram
na casa, geralmente por motivos econômicos.
Ele é indicador da estabilidade da estrutura
familiar.
Como pode ser observado, os tópicos do
roteiro não são usados de forma rígida. Embo-
ra o objetivo seja a caracterização da estrutura
familiar, a dinâmica aparece, devendo o pes-
quisador estar sensível a isto.
b) Dinâmica Familiar: o objetivo geral
deste tópico é de estudar as relações intra e
extrafamiliares. São condições menos estáveis,
mais ligadas a processos móveis.
O aspecto extrafamiliar é dado pelo item
1 - Relação Família/Sociedade. Indica o grau
de abertura/fechamento da família, a qualida-
de das relações e a harmonia familiar. Ele for-
nece a diversidade de vínculos da família com
outras instituições, e portanto, o grau de inte-
resse e de participação na vida social. Os fato-
res sócio-econômicos também são importan-
tes para determinar esse grau de abertura.
O fato do instrumento ser utilizado no
ambiente doméstico enriquece muito a coleta
de dados, que se dá parcialmente por observa-
ção direta. Durante a entrevista, por exemplo,
pode-se observar a movimentação de vizinhos,
parentes, etc., além disso, muitas famílias am-
pliadas vivem num mesmo espaço físico, quer
em aglomerados, quer em casas de fundo, cor-
tiços, etc.
O item 2 - Relação do Casal - objetiva
estudar a qualidade dos vínculos existentes. O
ponto central são os conflitos e seu modo de
resolução através do uso do poder. Não se faz
perguntas diretas a respeito de conflito ou do
poder. Isso é inferido a partir do discurso. To-
dos os tópicos: Harmonia, Participação do Ca-
sal, Poder, Vida Sexual, são vistos conjunta-
mente e estão detalhados no roteiro para nortear
a atenção e o objetivo do pesquisados, mas não
foram diretamente perguntados na entrevista.
Nossa contribuição para o estudo da fa-
mília é que estes são marcos básicos, funda-
mentais e necessários para se entender as rela-
ções intrafarniliares. Não podemos afirmar se
são suficientes, porém, são imprescindíveis
para descrever o funcionamento da família.
Alguns desses tópicos são difíceis de
serem abordados. Vida Sexual é um deles, com
tendência a respostas evasivas: mas o fato de
estarmos presentes, facilitou perceber, por
exemplo, que a mãe dorme com o filho, com
isso abrindo espaço para uma conversa mais
verdadeira. Algumas pessoas entrevistadas re-
sistiram a responder essas questões.
Por outro lado, conflitos podem ser ob-
servados diretamente. De forma diversa da psi-
canálise, nossa atenção foi dirigida para o mais
gritante, o mais evidente, isto é, o emergente,
o visível, o fenomenológico. É o que estava
ali, o fenômeno na sua dimensão explícita e
não implícita, como é geralmente o pensamen-
to psicanalítico. Não interpretamos, embora in-
ferimos e deduzimos baseados no real.
O item de Antecedentes Familiares não
traz problemas quanto à sua obtenção, afora o
desconhecimento de certos informantes. Po-
rém, deste tópico pode-se tirar dados dinâmi-
cos referentes às famílias de origem que não
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aparecem em outros tópicos. Como todos os
demais itens pode ser utilizado dessa maneira
aberta e qualitativa que temos advogado.
ANAMNESE DA CRIANÇA E FAMÍLIA
ANAMNESE DA CRIANÇA
A -ANTECEDENTES PESSOAIS: História da
Criança
1. Resposta emocional ante a:
a) possibilidade de uma gravidez b)
notícia da gravidez
c) condições materiais d) expectati-
va frente ao sexo, cor ou outro
‘ 2. Condições psicossomáticas da gravi-
dez:
a) como passou a gravidez
b) como se sentiu






e) precisou de oxigênio?
f) ficou ictérico (amarelinho)?
g) onde foi? quem atendeu?
4. Escolha do nome: a) quem escolheu?
b) como escolheu?
5. Sentimentos que a criança despertou




c) divergências no casal quanto a
conceitos culturais de educação
6. Lactancia:
a) primeira mamada: pegou logo no
seio? sugou bem? sentimento da
mãe
b) artificial? esquema de alimenta-
ção, horário, etc.
c) como a mãe acalma a criança
quando chora? como a mãe lida
quando a criança recusa alimen-
to?
d) mudança seio-mamadeira




b) se mexe muito?
c) transpira?
d) onde dorme e com quem dorme?
e) quem acorda?
8. Rotina diária da criança:
Psicomotor:
a) quando sorriu?
b) quando sentou com apoio?
c) quando sentou sem apoio?
d) quando engatinhou?





c) inventa algum som?
d) usa alguma palavra?
e) usa alguma frase? qual?
11.Jogo:
a) com as mãos
b) com os pés
c) manuseio de objetos
ANAMNESE FAMILIAR
A -ESTRUTURA FAMILIAR (dados
referentes a todas as pessoas que residem
na casa)
1) idade, sexo, grau de parentesco, pro-
cedência, escolaridade, religião, pro-
fissão
2) salário (renda total das pessoas que
residem na casa)
3) a renda dá ou não dá para cobrir as
despesas da família?
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4) como é administrada a renda?
5) mudanças de residência e/ou de pes-
soas da família?
B - DINÂMICA FAMILIAR
1) Relação Família/Sociedade





2) Relação do casal
a) harmonia
Como o casal se conheceu?
Como era a relação?
Como é atualmente?
Se tem e quais são os problemas
quanto a:
- educação dos filhos
- ordem econômica
- sexo
- objetivos de vida
- temperamento
b) participação do casal na:
- educação dos filhos
- cuidados da casa
‘ - economia
c) relação do poder: Como é adminis-
trado o dinheiro?
Quem comprou os móveis?
Quem dispõe os móveis?
Quem escolheu o nome do(a) flho(a)?
d) sexo:
- se o casal se dá bem sexualmen-
te?
- se a relação é satisfatória?
- quem dorme com quem?





e) se bebe, joga, ou tem outros ví-
cios.
f) Roteiro para Observação da Re-
lação Mãe-Criança
O roteiro para observação da relação
mãe-criança, elaborado pela equipe de pesqui-
sadores, mostrou-se excessivamente detalha-
do em itens específicos dificultando a obser-
vação global do binômio mãe-criança.
A versão original do roteiro poderá ser
usada com a finalidade de treinamento de equi-
pe técnica no que se refere a “como” e “o que”
observar, uma vez que o profissional em fase
de aprendizado necessita ater-se às especifici-
dades do que deve ser observado para realizar
a análise, antes de processar a síntese.
Ficou clara a necessidade de sintetizar
os itens inicialmente elaborados em categorias
mais gerais, que dêem conta de captar como
essa relação se dá sem reduzi-la a tópicos es-
pecíficos, o que empobrece a observação. Isto
levou ao abandono do roteiro proposto e em
seu lugar optou-se por uma observação menos
sistematizada. Tal observação geral deve estar
voltada para captar como a mãe lida com a ne-
cessidade de apego e com a necessidade de
autonomia de seu filho. Essas necessidades se
manifestam desde os primeiros instantes de
vida, porém variando quanto ao tipo e intensi-
dade segundo a idade da criança.
Os dados de observação revelaram que
o ponto fundamental a ser identificado são as-
pectos emergentes da relação mãe-criança, sem
fragmentação como o proposto pelo roteiro ori-
ginal. Tais aspectos emergenciais estão liga-
dos ao contexto situacional, inclusive
desencadeadas pela presença do pesquisador
no locais da casa e da situação de interação.
O treinamento do observador para cap-
tar os dados referentes à relação mãe-criança,
unida a um instrumento que forneça grandes
coordenadas do espaço emocional onde está
ocorrendo essa relação, parece-nos poder dar
conta desse tópico tão difícil de ser dimensio-
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nado, não pela sua importância, mas pela sua
subjetividade e conseqüente dificuldade de
operacionalização.
Notou-se claramente que a montagem
de tal instrumento deverá ser feita frente a
uma análise caso a caso, ou seja, levantar as
generalidades que possam dar base e cate-
gorias comuns.
Tal passo sé poderá ser concluído após
o cruzamento dos dados da observação da re-
lação mãe-criança com os resultados dos ou-
tros instrumentos, tarefa esta que deverá ser
realizada em ocasião oportuna.
ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO DA
RELAÇÃO MÃE-CRIANÇA
1 - OBSERVAÇÃO DA MÃE
1.1. Aparência física, e cuidados pessoais
a) sinais de vitalidade
b) modo de vestir, cuidados com o corpo,
vaidade, auto-estima
c) em que medida se relaciona com o am-
biente onde está
d) conteúdo do diálogo
e) grau de tensão e relação (tonicidade)
f) se está apática ou hiperemotiva (detec-
tar atitudes extremas)
g) “preocupação materna primária”. Ve-
rificar nível de atenção com a criança
2 - MÃE/CRIANÇA
2.1. Presta atencão
a) do ponto de vista qualitativo:
- de modo neutro
- com desprazer
- com prazer




2.2. Contatos físicos (diretos) com a criança
acaricia, toca, acalenta
a) do ponto de vista qualitativo:
- de modo neutro
- com desprazer
- com prazer




- como segura o bebê
2.3. Contatos físicos (indiretos) com a crianca
a) olha, sorri, fala, canta
b) tom de voz ao falar com o bebê
c) ao dar de mamar, olha o bebê, coloca-
o no centro de suas atenções
d) protege o bebê de possíveis dissabores,
incomoda-se com o seu sofrimento:
ruidos, temperatura, interferências no
sono e na alimentacão (como introduz
as modificações)
2.4. Cuidados com o bebe
a) higiene da criança (obs.: criança com
mais ou menos 12 a 24 meses)
2.5. Como a mãe reage quando solicitada pela
criança
a) frente a choro
b) frente a separação da mãe
c) ao não da criança
2.6. Como a mãe reage à manipulação e à mo-
vimentação da criança
a) permite a movimentação
b) tolhe a movimentação
2.7. Como a mãe reage à “sujeira” da criança
a) permite
b) tolhe
2.8. Se a mãe brinca com a criança (bate pal-
ma, ciao, esconde-esconde, jogar brinque-
dos no chão)
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2.9. Se a mãe procura se comunicar ao nível
da criança (postura, linguagem)
d) Roteiro para Observação dos Indicadores
dos Organizadores da Psique de Spitz*
Segundo Spitz (1979), o desenvolvimen-
to não se dá de uma forma maciça, em bloco
ou numa continuidade homogênea. Ele acon-
tece por períodos ou fases e cada um deles pos-
sui uma feição específica com necessidades e
vulnerabilidades próprias.
Ainda segundo o autor, os organizado-
res da psique marcam níveis de integração da
personalidade. Em determinado momento há
uma integração entre os processos de matura-
ção e de desenvolvimento, sendo o organizador
o produto de tal integração. Após esta ocor-
rência, o aparelho psíquico passa a funcionar
de uma maneira nova e diferente.
O que revela o estabelecimento de um
organizador da psique é a manifestação de
comportamentos novos e específicos. Tais
comportamentos podem ser considerados si-
nais de que a integração ocorreu, e são cha-
mados indicadores.
Procuramos detectar os três organizado-
res definidos pelo autor dentro da faixa etária
em que eles comumente aparecem. Tais obser-
vações podem assim ser sintetizadas:
Primeiro Organizador - Reação de Sorriso
O indicador do primeiro organizador da
psique (em torno do terceiro mês de vida) é o
aparecimento da resposta de sorriso. Este pa-
drão de comportamento específico é um indi-
cador observável de que houve uma conver-
gência e uma integração de tendências e
eventos de maturação e psicológicos.
Neste momento o bebê começa a ter al-
guma individualidade, começa a se distinguir
um pouco da mãe, embora ainda não a reco-
* Para um aprofundamento na análise, vide SANTOS, 1991.
nheça. Assim, o sorriso é o primeiro sinal de
organização das relações sociais que o bebê es-
boça em seu meio.
A observação da reação de sorriso em
visita domiciliar mostrou-se de fácil execu-
ção. Contudo, tratando-se de crianças peque-
nas, de 2 a 3 meses, algumas estavam dor-
mindo durante a visita. Este fato causou um
certo transtorno, tendo o observador que
retornar à residência em data próxima con-
tando ainda com a possibilidade de encontrar
a criança dormindo novamente. Isto torna tal
indicador difícil de ser aplicado, uma vez que
pode exigir vários retornos ao mesmo domi-
cílio, acarretando assim dificuldade para a
equipe da unidade sanitária.
No entanto, guardados os questionamen-
tos teóricos quanto à validade do próprio indi-
cador discutidas em Santos (1991), acredita-
mos que os problemas de operacionalização do
mesmo poderiam ser minimizados com sua
observação feita em consultório pelos profis-
sionais que acompanham a saúde da criança.
Segundo Organizador - Reação a Estranhos
Segundo Spitz (1979), durante a segun-
da metade do primeiro ano de vida, por volta
do oitavo mês, a criança se torna capaz de dis-
tinguir o objeto libidinal (a mãe ou substituto)
de estranhos. A ansiedade do oitavo mês indi-
caria o aparecimento do segundo organizador
da psique. Nesse momento, a criança passaria
a discriminar objetos animados de inanimados
e passaria a ter relações de objeto propriamen-
te. A diferenciação entre o “eu” e o “não eu”
estabelece a separação entre o sujeito e o seu
ambiente. A partir desse momento a criança
ampliará o seu repertório de comportamentos,
desempenhos e relações.
A “ansiedade dos 8 meses” ou “ansieda-
de de separação” resultaria numa série de com-
portamentos ante um estranho, que vão da
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apreensão à ansiedade propriamente dita. O
denominador comum dessas reações seria “uma
recusa de contato, com um tom mais ou menos
carregado de ansiedade” (Spitz, 1979). Devi-
do ao desenvolvimento da capacidade de re-
tenção da memória, a face do estranho passa a
ser comparada com a imagem da memória da
face da mãe. A ansiedade apareceria quando o
resultado desta comparação sugerisse ao bebê
que suas necessidades poderiam não ser satis-
feitos porque a “mãe foi embora”.
A observação desse indicador apresen-
tou vários tipos de dificuldades:
1 - os comportamentos a serem observa-
dos variaram quanto a tipo e intensidade, des-
de um choro explícito até a reações dúbias.
Essas reações variaram no tempo e sua varia-
bilidade acabou acarretando dificuldades quan-
to à classificação da reação observada.
2 - houve retornos à casa apenas para
verificar esse indicador, quer por indisponibi-
lidade da criança, quer por estar fora da faixa
etária previamente determinada.
3 - quanto ao procedimento propriamen-
te, qual seja, a retirada da mãe da presença da
criança e a subseqüente aproximação do ob-
servador desta, essa manobra não apresentou
dificuldade. Contudo, aspectos teóricos trou-
xeram complicações quanto à validade da apli-
cação desse indicador em visita domiciliar
(conforme discutido em Santos, 1991).
Algumas hipóteses podem ser levanta-
das a partir das observações efetuadas:
1 - o reconhecimento de rostos estranhos
é distinto da reação a estranhos;
2 - a reação à separação materna é dis-
tinta da reação da proximidade do estranho;
3 - o aparecimento da reação a estranhos,
em alguns casos, pode indicar algum tipo de
dificuldade da criança com seu ambiente.
Podemos concluir que a utilização da
reação a estranhos, nas condições por nós pro-
posta, não se revelou um bom indicador para
acompanhamento do desenvolvimento devido
a não permitir diferenciar de que reação se tra-
ta; e ao viés de transformação do estranho em
familiar em função da visita domiciliar siste-
mática e da sinalizaçaão amistosa materna.
Terceiro Organizador - Meneio Negativo de
Cabeça
Segundo Spitz (1984) “em média a crian-
ça normal aprende a compreender o meneio de
cabeça adulto como negação ou proibição no
primeiro trimestre do segundo ano.
Naturalnente, vimos muitas crianças precoces
que compreendem este sinal mesmo antes de
completar o primeiro ano, mais ou menos en-
tre o décimo e o décimo segundo mês. Mas,
como sinal intencional, esse gesto só é usado
pelas crianças mais tarde, no segundo ano de
vida”.
Este comportamento indica que há uma
ligação de um gesto com um conteúdo
ideacional significativo para o ambiente. É um
momento importante no desenvolvimento da
criança: do desamparo inicial e da completa
dependência para uma crescente autonomia.
A observação da resposta de “não” como
indicador do terceiro organizador não é um bom
instrumento para acompanhar o
desenvolvimenento devido à complexidade das
reações apresentadas pelas crianças (conforme
discutido por Santos, 1991).
Na forma de autocrítica, podemos dizer
que a não especificação prévia das reações a
serem observadas dificultou a análise do ma-
terial obtido.
No entanto, trata-se de um assunto real-
mente complexo pois são vários os significa-
dos e os níveis de marnifestação desses “nãos”,
tanto por parte das mães quanto das crianças.
Com base nos relatos das mães em que
o “não” da criança é interpretado como deso-
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bediência, podemos entender porque e como o
controle esfincteriano pode tornar-se um cam-
po de batalha na relação mãe criança. De fato,
fezes e urina são os únicos produtos internos
com os quais a criança pode comercializar.
Como o “não” e esse contrato ocorrem em épo-
cas próximas dado a maturação do sistema ner-
voso, que permite tanto o andar, quanto o pró-
prio controle, a autonomia e seus percalços
acabam coincidindo com a fase do controle
esfincteriano. Desse modo, a qualidade do con-
trole externo, isto é, dos nãos matemos, vai
sobrepor-se à qualidade dos nãos da criança
sobre o contronle esfincteriano.
Devido à importância do tema e dessa
fase de desenvolvimento, o assunto deveria ser
explorado através de uma pesquisa específica.
Isso porque, embora não tenhamos obtido em
resultado sistmático, pudemos detectar a sua
importância no desenvolvimento da criança em
sua relação com o mundo.
PROCEDIMENTOS PARA
OBSERVAÇÃO DOS ORGANIZADORES
DA ‘PSIQUE” SEGUNDO SPITZ
Primeiro Organizador
Reação de sorriso recíproco - 3 meses
Condições:
1) a face deve se apresentar de frente,
de maneira que o bebê possa ver os
dois olhos.
2) a face deve mover-se.
Segundo Organizador
Ansiedade dos 8 meses- 8 meses
O desprazer assume a forma de uma an-
siedade específica, quando um estranho se
aproxima da criança.
O desprazer é causado pelo medo que a
criança tem de ter perdido a mãe.
Obs.: Para se observar o fenômeno da
ansiedade dos oito meses e realizar experiên-
cias a respeito dele, não se deve fazer isso na
presença da mãe. Deve-se solicitar a saída da
mãe e observar a reação da criança.
Onde as manifestações de ansiedade dos
oito meses são grandes, a presença da mãe bas-
tará para torná-la de todo irrelevantes, ao pas-
so que, estando ela ausente, essas manifesta-
ções se mostrarão inconfundíveis (O Primeiro
Ano de Vida, Spitz, pág. 146).
Terceiro Organizador
Aquisição do “não” semântico
O emprego semântico do meneio de ca-
beça, “não”, torna-se manifesto nas ocasiões em
que a criança recusa tanto oferecimento quanto
solicitações, tanto proibições como ordens.
É possível interpretar o movimento da
cabeça como uma mensagem dirigida a uma
outra pessoa.
Observar a reação da criança frente a si-
tuações de ordens, proibições ou oferecimentos.
e) Ficha de acompanhamento do
Desenvolvimento do Ministério da Saúde
A aplicação da referida ficha em ambien-
te doméstico apresentou alguns facilitadores
como: espaço disponível para a movimentação
da criança; a duração da observação, maior es-
pontaneidade da criança uma vez que esta se
encontra em ambiente natural, muitas vezes
apresentando o comportamento a ser observa-
do sem a solicitaçao do observador. Por outro
lado, há marcos de comportamento da ficha que
só podem ser levantados de uma maneira indi-
reta, ou seja, através de relato da mãe. Os com-
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portamentos esperados até um ano de idade
puderam ser observados diretamente, entretan-
to, a partir desta idade nota-se um grau cres-
cente de dificuldade na obtenção da informa-
ção através da observação direta.
De um modo geral, a ficha usada no
domicilio limita a riqueza das observações li-
vres. Pode ser usada como um complemento a
essas observações, visando uma sistematiza-
ção dos dados obtidas. Porém, mesmo nesses
casos, deve haver uma descrição mais porme-
norizada dos comportamentos observados a fim
de individualizá-los, resgatando o seu aspecto
qualitativo.
No que diz respeito à aplicação da ficha
no Centro de Saúde, segundo depoimento dos
médicos e auxiliares de enfermagem, os dados
colhidos dificilmente se dão através da obser-
vação direta da criança, isto acontecendo por
questões de espaço físico do consultório que
impedem a movimentação da criança e tam-
bém pela pequena disponibilidade de tempo da
consulta. Outro fator apresentado pelos técni-
cos é o fato da criança voltar ao retorno médi-
co em condições desfavoráveis de saúde, sen-
do contra-indicado o uso da ficha nessas
circunstâncias.
Outro aspecto muito importante men-
cionado pelos médicos refere-se à questão do
vínculo na relação médico-paciente. Esse as-
pecto envolve tanto um aumento na duração
média da consulta quanto um novo tipo de
abordagem (por nós denominada educativa)
em que ao abrir-se espaço para a “fala não
medicalizada da mãe”, interfere-se na relação
de poder inicialmente vivenciada por ambos
os partícipes dessa relação. Desse modo, a in-
trodução do tema desenvolvimento abre um
espaço novo, exigindo capacitações também
renovadas dos profissionais da área de saúde
da criança.
Apesar dos fatores limitantes acima
apresentados, os técnicos consideram a fi-
cha de fácil aplicabilidade, fácil memoriza-
ção, ajudando-os a sistematizar o levanta-
mento de dados.
Essa sistematização, por si só, é muito
importante porque direciona a observação para
aspectos do desenvolvimento usualmente des-
cuidados.
Portanto, embora a aplicação da ficha
tenha trazido várias dificuldades, parece-nos
que o uso sistemático de um instrumento de
acompanhamento de desenvolvimento em
Unidade Básica de Saúde pode ajudar a tra-
zer esse tema para o centro das atenções dos
profissionais.
A ficha, embora variando muito quanto
ao número de avaliações por criança, teve uma
média de aplicação de 3,1 avaliações por crian-
ça no Centro de Saúde, durante o período estu-
dado. O fato nos indica que a sua utilização
como rotina no acompanhamento da criança é
viável.
Não avaliamos ainda o alcance da fi-
cha. Contudo, há um resultado posistivo des-
se alcance apenas no falto de os profissionais
do Centro de Saúde terem internalizado em
alguma medida o conceito de desenvolvimen-
to e aprimorado o seu “olhar” a fim de
percebê-lo.
Frente a uma média de 84,33% de ava-
liações efetuadas nos comparecimentos das
crianças ao Centro de Saúde podemos dizer
que a Ficha do Ministério da Saúde pode ser
aplicável no acompanhamento do desenvol-
vimento.
Considerando-se a necessidade de um
instrumento mais padronizado, quer visando o
próprio acompanhamento do desenvolvimen-
to em serviço, quer a pesquisa, o uso da Ficha
do Ministério da Saúde pode ser um recurso a
ser empregado, consideradas as ressalvas an-
teriormente colocadas.
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PROCEDIMENTO PARA OBSERVAÇÃO DOS MARCOS DO DESENVOLVIMENTO DA
“FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO DESENVOLVIMENTO/MS”
Época da Marco do  
Procedimento para ObservaçãoConsulta Desenvolvimento
forma tradicional
conforme descrição e desenho
conforme descrição e desenho
conforme descrição e desenho
observar a criança
coloca-se um objeto no campo visual, da criança de modo que ela o veja
e movimenta-se este para a esquerda e para a direita, para cima e para
baixo
conforme descrição e desenho
criança de bruços, coloca-se algum objeto pequeno numa distância aces-
sível e estimula-se a criança a pegá-lo
“conversar” ou pedir que a mãe converse com a criança
conforme descrição e desenho
dar um objeto na mão da cirança e verificar
falar, pedir que a mãe fale ou ainda fazer algum som do lado da criança
colocar a criança sentada sem apoio e verificar
colocar a criança em local que possibilite este marco e incentivá-la a
fazê-lo
pode ser verificado quando a criança chega, tentando pegá-la no colo
como descrição e desenho
fazer gestos para que a criança responda; pode pedir para que a mãe
ajude conversar e pedir que a mãe converse com a criança
colocar a criança no chão e chamá-la
conversar ou pedir que a mãe converse com ela
pedir para que a criança tire qualquer peça do vestuário: pode ser feito
no início da consulta, como ajuda ao médico
observar a criança e perguntar para a mãe
perguntar para a mãe
perguntar para a criança como ela se chama
brincar com a criança pedindo que ela fique nesta posição
conversar com a criança
pode ser observado pedindo que a criança o faça no momento de vestir-
lhe a roupa
brincar com a criança pedindo que ela o faça
perguntar para a mãe
mostrar objetos de cores diferentes e pedir que a criança identifique
brincar com a criança pedindo que ela o faça; pode usar de imitação
pode ser observado pedindo que a criança o faça
criar alguma situação que possibilite à criança fazê-lo, colocando por












1.  Abre e fecha...
2. Postura: barriga...
3. Olha para a...
1. Colocada de...
2. Sorri...





2. Segura e transfere...
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MINISTÉRIO DA SAÚDE - SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS
DE SAÚDE - DIVISÃO NACIONAL DE SAÚDE MATERNO-INFANTIL
FICHA DE ACOMPANHAMENTO Nome:
DO DESENVOLVIMENTO Registro:
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f) Roteiro para a Observação do Ambiente
O roteiro elaborado para a observação
do ambiente familiar foi de fácil aplicabilida-
de, funcionando como bom norteador das ob-
servações. A sequência dos itens facilitou a ob-
servação tanto no que diz respeito à
aplicabilidade, quanto no resultado dos dados
colhidos. Não houve alteração no roteiro ini-
cialmente proposto.
Dois aspectos devem ser observados, um
qualitativo e outro quantitativo, no caso de
outros pesquisadores desejarem se utilizar des-
se instrumento.
O primeiro aspecto (qualitativo) refere-
se à variação individual quanto ao modo de
colher as informações. Como já foi discutido
anteriormente, os pesquisadores penetraram na
intimidade das pessoas e dos seus lares. Con-
forme o perfil individual do pesquisados, isso
foi sentido como mais ou menos constrange-
dor. Essa variação ocorreu também nas famí-
lias pesquisadas. Verifica-se que embora haja
um certo constrangimento inicial, de uma ou
de ambas as partes, o reconhecimento de que
se trata de um interesse legítimo, sem prejulgar
valores, acaba por derrubar as inibições que
porventura tenham surgido.
O segundo aspecto (quantitativo) refe-
re-se ao registro dos enfeites existentes. Em
casas em que há poucos enfeites, é possível
anotar tudo. Porém, há casas onde isso torna-
se difícil em função da quantidade de objetos
existentes. Nesses casos, procedeu-se a um
agrupamento segundo tipos. Por ex.: muitas
fotos de familiares; muitas plantas; coleção de
miniaturas etc.
Esse procedimento visa a uma análise
qualitativa do espaço. Este instrumento, como
os demais, tem por objetivo a compreensão do
modo como vive a família.
Segundo Ryad (1989) “a ida do psicólo-
go ao domicílio da família possibilita-lhe uma
percepção direta do ambiente material e rela-
cional familiar. O psicólogo, saindo do con-
sultório e indo para o domicílio, assemelha-se
ao explorador diante de uma cultura alienígena.
E ele precisará desenvolver métodos que são
mais do âmbito do antropólogo”.
Pensamos que o desenvolvimento ocor-
re na interação da criança com esse ambiente
material (a casa) e relacional (a família), e a
caracterização deste foi o nosso objetivo ao
traçar o roteiro.
O espaço habitável é determinado por
variáveis econômicas, demográficas, sociais,
psicológicas e outras, e pode ser estudado a
partir dessas diferentes perspectivas.
Berenstein (1988) estudando a família
baseou-se nas categorias espaço, nomes e tem-
po. No entanto, sua leitura do espaço e do
nome é diferente da nossa. Ele se coloca num
ponto de vista analítico, onde o espaço é uma
linguagem a ser lida, visando os aspectos in-
conscientes.
Para nós, a casa pode ser considerada
tanto como produto da relação da família com
a sociedade, quanto da organização particu-
lar e única dos membros de uma determinada
família.
Através da observação do ambiente do-
méstico, colhemos informações sobre dois con-
juntos de dados
1) a relação casa/família;
2) a relação espaço/família.
Há dois tipos de aspectos que caracteri-
zam uma casa:
1) os aspectos imóveis: ESTRUTU-
RAIS;
2) os aspectos móveis: DINÂMICOS.
Relacionado aos aspectos estruturais,
verificou-se:
a) a localização;
b) as dimensões dos cómodos (medidos
por aproximação;
c) aeração, luminosidade e umidade.
Relacionado aos aspectos dinamicos,
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As informações fornecidas pelos aspec-
to imóveis são mais estruturais no sentido de
serem fortemente determinadas por fatores eco-
nômicos.
Já nas informações fornecidas pelos as-
pectos móveis, quadros e enfeites, são mais
produto de escolha pessoal, embora determi-
nados economicamente, e podem dar indica-
ções sobre os valores, o estilo, os interesses, a
cultura, específicos daquele agrupamento fa-
miliar.
Quanto à criança propriamente, verifi-
cou-se tanto o aspecto estrutural, o espaço dis-
ponível, quanto os aspectos dinâmicos: berço,
cadeirão, enfeites, brinquedos pertencentes ao
bebê e que caracterizam o espaço realmente
ocupado por ele.
Imaginou-se haver também um “espaço
potencial imaginário” ou “espaço virtual”; este
espaço seria o produto da representação familiar
sobre o desenvolvimento do bebê. Ele poderia
estar representado concretamente, por exemplo,
o cadeirão enquanto a criança ainda está no pei-
to; no imaginário, por exemplo, fotos de crianças
ou bichinhos nas paredes; e na fala, por exem-
plo, a mãe mencionou que está preocupada com
a falta de espaço disponível para a criança andar
quando esta ainda não o faz.
Como o desenvolvimento ocorre no tem-
po, esse espaço é evolutivo; o espaço virtual
indicaria a disponibilidade e a receptividade
da família à criança e a preparação do terreno
para as sucessivas fases de crescimento da
criança.
Contudo, a avaliação desse espaço nem
sempre foi fácil. Embora não devendo ser aban-
donado, é um conceito que exigirá uma preci-
são maior a fim de se tornar operacional.
Após a coleta dos dados, esses foram re-
organizados nos seguintes descritores:
1°) índice de confinamento: relação nú-
mero de moradores/número de
cómodos
2°) organização: higiene, ordem e dis-
posição
3°) físico: luz, ar, umidade







6°) espaço do bebê:
a) presença/ausência




Conforme Aries (1981) “no século
XVMI, a família começou a manter a socieda-
de à distancia. A organização da casa passou a
corresponder a essa nova preocupação de de-
fesa contra o mundo. Era já a casa moderna,
que assegura a independência dos cômodos fa-
zendo-os abrir para um corredor de acesso. O
conforto data dessa época, ele nasceu ao mes-
mo tempo que a intimidade, a discrição e o iso-
lamento, e foi uma das manifestações desse
fenômeno”.
Essas idéias fundamentam a importân-
cia do “índice de amontoamento”, que relacio-
na dois aspectos estruturais, o número de pes-
soas da família e o número de cômodos da casa,
em todo o seu significado vivencial. Esse “ín-
dice” indica a presença de casas “pré-moder-
nas” em famílias que vivem em uma socieda-
de pós-moderna. A precariedade da privacidade
e da intimidade foi o aspecto mais gritante em
vários dos lares observados.
A privacidade pode ser vista também na
localização do domicílio, por exemplo, no caso de
cortiços, de conglomerados familiares ou de casas
de fundo com avós residindo na casa da frente.
Os dados levantados através deste rotei-
ro complementam os instrumentos anterior-
mente descritos, uma vez que representam a
dimensão material dos aspectos cotidianos da
família, da mãe, da criança e da relação mãe-
criança.
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As coincidências não são casuais, aspec-
tos dinâmicos e estruturais, partes da casa e da
família, indicam que as mesmas forças que or-
ganizam uma, organizam a outra.
A “desorganização familiar” pode ser
evidenciada pela desorganização do ambiente
(higiene, ordem, definição de espaços), que por
sua vez, reflete uma desorganização intrapsí-
quica dos membros da farnília. A desordem está
“fora” - projetada - e está também introjetada,
“dentro” do psiquismo. Pudemos verificar tam-
bém que uma organização excessiva pode in-
dicar rigidez, obsessividade, o que se reflete
no modo de cuidar das crianças.
Do ponto de vista do desenvolvimento
da criança, a casa tem um papel de assegurar a
sobrevivência, seria a gruta dos tempos atuais,
o nicho ecológico. Sua função seria garantir,
em termos materiais, a proteção que a criança
precisa para crescer e se desenvolver normal-
mente.
Bowlby (1988), baseado em estudos
etológicos, atribuiu à família a função de “pro-
ver a criança de proteção, conforto e assistên-
cia”. A casa pode ser pensada como uma ex-
tensão física da família, tendo as mesmas
funções desta.
Nesta perspectiva, os aspectos de prote-
ção e segurança têm de ser priorizados. Esta-
riam aí configurados a localização, organiza-
ção e condições físicas da casa. O aspecto
conforto parece ter um conteúdo cultural mui-
to forte, podendo dar margem a juízos de valor
difíceis de serem evitados durante a análise
desta categoria.
As mesmas considerações anteriores se
aplicam para o estudo específico do espaço do
bebê. Deve-se notar, entretanto, que o bebê
pode ter uma condição diferente dos outros
membros da família.
Partindo-se desses descritores, chega-
mos a duas dimensões básicas para a análise
do espaço:
Essas duas dimensões deram origem a
um esquema de análise que pode ser ilustrado
a seguir.
Nessas duas coordenadas, devem ser si-
tuados:
a) o espaço familiar;
b) o espaço da criança.
A dimensão “organizado-desorganiza-
do” visa dar conta de um conjunto de dados
que incluem ordem, limpeza e disposição de
objetos.
A dimensão “privativo-coletivo” ba-
seia-se no índice de amontoamento e tipo de
moradia.




Esses dois aspectos devem ser conside-
rados separadamente.
 A questão da segurança está ligada à
potencialidade do ambiente de proporcionar
proteção à criança. Escadas perigosas, cachor-
ros-fera, telhados ruindo, vizinhança
delinqüencial, presença de ratos, aranhas, etc.,
esses aspectos acabam se refletindo tanto no
crescimento quanto no desenvolvimento da
criança.
Já a questão dos enfeite refere-se às di-
ferenças interfamiliares, aos aspectos culturais
propriamente dito, as representações, e deve-
rão ser analisados no futuro.
organizado
privativo                                               coletivo
desorganizado
– 66 –
Rev. Bras. Cresc. Des. Hum. S. Paulo, II(2), 1992Refere-se ao Art. de mesmo nome, II(2), 57-99 , 1992
ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO DO
AMBIENTE FAMILIAR
A - ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO
1. Quantos cômodos:
Relação cômodo/casa/rua (espaço e re-
lativo ao todo)
2. Condições ambientais: Luminosida-
de, umidade, etc.
3. Disposição de cada cômodo:
a) espaço de cada parte dentro do cô-
modo. Ex.: cozinha, sala de estar
b) o que contém como móveis
c) lugar ocupado pelo bebê dentro de
a e b (espaço potencial das fun-
ções: alimentar, social, repouso e
higiene. Espaço de liberdade para
o bebê)
B - OBJETOS CULTURAIS
1. Enfeites:
a) quantidade: ausentes, raros, pou-
cos, muito, muitíssimo
b) tipos: comprados, feitos, utilidades
2. O que está na parede:
a) família
b) religioso
c) cultural: esporte, arte, TV
d) tipo: quadro, revista, objetos, te-
cido (além da necessidade, como
expressão de desejos: 1) consumir
status x criar; 2) identificação: ar-
tistas, parentes; 3) relação com a
própria família antepassados, laços
de familiaridade; 4) valores: o que
é importante?
C - RESPONSABILIDADE PELAS
ESCOLHAS EM A E B
Como é:
planejar
realizar (uso do poder dentro da família
democrático, autoritário, rígido, intole-
rante, flexível)
D - COMO É PENSADO O ESPAÇO DA
CRIANÇA
a) espaço potencial real
b) espaço potencial imaginário: fotos,
etc. (representação do desenvolvi-
mento)
g) Anamnese de Acompanharnento
Este instrumento foi elaborado objeti-
vando o registro sistemático dos dados que de-
veriam ser observados e atualizados em todas
as visitas domiciliares de acompanhamento (a
partir da segunda).
Uma vez caracterizados o ambiente, a
faia ia e as representações maternas, passou-se
a atualização de alguns dados que poderiam
apresentar variação no tempo, através deste ins-
trumento.
Esta ficha mostrou-se de fácil aplicação,
fácil registro e com informações suficientes
para o acompanhamento do desenvolvimento
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h) Roteiro de Entrevistas com as Mães
Para a análise do conteúdo representa-
cional das mães pesquisadas lançou-se mão de
conceitos teóricos presentes na Psicologia So-
cial (o conceito de representação social) e na
Sociologia (os conceitos de campo social e
habitus de classe).
Esse tipo de análise, mais acadêmica do
que operacional, possibilitou uma base para a
análise das observações da relação mãe-criança,
uma vez que representam a concretização de con-
teúdos sociais inferiorizados pelas mesmas.
O resultado dessa análise pode ser en-
contrado em Oliveira, 1991.
ROTEIRO DE ENTREVISTA COM MÃES
Primeira Parte da Entrevista: refere-se
às representações propriamente ditas.
1) Formas de Entendimento sobre o De-
senvolvimento da Criança.
2) Diferenças entre Crescimento e De-
senvolvimento.
3) Formas Utilizadas pela Máe para Per-
ceber como seu Filho está se Desen-
volvendo.
4) Aspectos que Podem Facilitar ou Di-
ficultar o Desenvolvimento da
Criança.
5) Como Máe e Farnília Interferem no
Desenvolvimento (Ajudar ou Atrapa-
lhar, Reprimir, etc.).
Segunda Parte da Entrevista refere-se à
percepção quanto às práticas institucionais.
1) Locais ou Pessoas Onde a Mãe Bus-
ca, ou Gostaria de Encontrar, Orien-
tações sobre o Desenvolvimento do
seu Filho.
2) O Que o Centro de Saúde Faz e Po-
deria Fazer para Contribuir com o
Desenvolvimento da Criança.
3) Outras Observações que o Entrevis-
tado Queira Fazer sobre os Temas
Discutidos.
V - CONCLUSÃO
O presente estudo partiu de uma concep-
ção de processo biopsicossocial atribuído ao
desenvolvimento infantil e das contradições im-
plícitas nesse modelo.
Nessa medida, as possibilidades de re-
cuperação da dimensão citada em nível das prá-
ticas nos serviços de saúde colocaram ques-
tões que buscamos resolver.
A primeira questão diz respeito à ava-
liação do desenvolvimento, segundo indicado-
res objetivos que pudessem recuperar a totali-
dade e a particularidade do processo. Trata-se,
pois, de enfocar “como” e “onde” ocorre o de-
senvolvimento.
Optou-se neste trabalho por uma amplia-
ção do objeto usualmente adorado para o acom-
panhamento do desenvolvimento infantil, ou
seja, a criança; e da forma como é realizado,
através de escalas. Esse deslocamento impli-
cou na necessidade de recuperar o “em torno”
da criança por um lado e, por outro, em adotar
um tipo de seguimento que privilegia o sujeito
que a criança é.
Neste tipo de proposta estamos privile-
giando, desde o primeiro momento, quer a sin-
gularidade da pessoa, quer a historicidade do
social, na medida em que procuramos não rea-
lizar reduções analíticas do sujeito ou do seu
ambiente. A compreensão dos fatores que es-
tão efetivamente modelando o desenvolvimen-
to foi a base da metodologia adotada.
Conforme discutido na introdução, atra-
vés de escalas de desenvolvimento é possível
a observação de comportamentos esperados
para a idade. Contudo, essas escalas apenas
orientam a observação, estabelecendo pontos
de corte/indicadores que apontam para a ne-
cessidade de intervenção dirigida a problemas
específicos, desconsiderando assim os aspec-
tos dinâmicos do cotidiano que determinam o
desenvolvimento.
A ficha utilizada neste estudo, sob o ân-
gulo operacional mostrou-se satisfatória, aten-
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dendo aos requisitos de simplicidade e
praticidade. No entanto sua sensibilidade para
a identificação de situações que realmente
merecem atenção diferenciada não se mostrou
satisfatória já que os “desvios” identificados
pela ficha também o poderiam ser através de
simples observação clínica.
O que nos parece fundamental num ins-
trumento de acompanhamento de desenvolvi-
mento é a sua capacidade de identificação
preditiva de situações que podem levar a agra-
vos ao desenvolvimento. Dentro dessa perspec-
tiva, a ficha utilizada não apresenta contribui-
ções importantes.
Poderíamos dizer que a ficha proposta
serve como indicador de agravos já instalados,
porém, não discrimina variações nos perfis de
desenvolvimento, impossibilitando assim o seu
uso como instrumento de “screening”.
Nessa medida ela se apresenta como um
instrumento complementar aos outros utiliza-
dos. Por si só é incompleta e pode levar a
segmentações num sentido inverso à nossa pro-
posta.
Quanto ao seu alcance, nada podemos
afirmar no momento embora haja indícios de
que deveriam ser melhor definidos os critérios
para aplicação, normas de procedimento e des-
crição mais precisa da situação e do comporta-
mento esperado.
Do ponto de vista dos instrumentos pro-
postas, dois apresentaram sérios inconvenien-
tes: os indicadores dos organizadores de Spitz
e a relação mãe-criança.
Os indicadores de Spitz: o sorriso, o
medo de estranho e o “não”, revelaram-se mui-
to ricos do ponto de vista teórico, porém difí-
ceis de serem aproveitados do ponto de vista
prático uma vez que não são indicadores
discriminatórios, além de serem de difícil ob-
servação. Desse modo, não indicamos a sua uti-
lização isolada para acompanhar o desenvol-
vimento, embora, de um modo geral, eles
estejam incluídos nas escalas frequentemente
utilizadas.
A relação mãe-criança é o contexto de
base sobre o qual se destaca o crescimento e o
desenvolvimento da criança. O instrumento
proposto mostrou-se muito detalhado, tendo
sido abandonado e substituído por um proce-
dimento não sistematizado de observação re-
gistrando de forma descritiva o que os pesqui-
sadores percebiam como importante na
situação de interação. Poderemos, no futuro,
analisar essas observações e propor um méto-
do de descrição da relação mãe-criança basea-
do nessa experiência.
Os demais instrumentos, após as adequa-
ções efetuadas parecem muito úteis e valiosos
quanto ao tipo e quantidade de informação que
contêm.
A segunda questão a abordar refere-se
ao contexto onde o processo de desenvolvimen-
to se dá e ao seu acompanhamento.
O que se observou neste trabalho foi que
o caráter preditivo do acompanhamento do de-
senvolvimento, ou seja, seu sinalizador, é dado
pelo contexto onde o processo se desenrola.
A apreensão da subjetividade, por sua
vez, implica na apreensão da rede de comuni-
cações afetivas que cerca a criança. Com isso,
o estudo da família, quer nos aspectos estrutu-
rais, quer nos aspectos dinâmicos, revela-se da
maior importância. De um modo inteiramente
associado, o ambiente físico, a casa, e seus ar-
redores são componentes essenciais para a
compreensão da singularidade da criança da
mãe e da família, assim como do meio social
mais amplo onde está inserida.
O “contexto subjetivo” pode ser obser-
vado a partir de dois referentes: o meio am-
biente físico, concreto onde vive a criança; e o
meio relacional.
Acreditamos que o desenvolvimento in-
fantil seja o resultado de relações humanas e
objetais múltiplas vivenciadas pela criança; ob-
servamos que os “sinais” de alerta para o desen-
volvimento encontram-se nestes “ambientes”, ou
seja, a partir do ambiente pode-se predizer alguns
tipos de agravos ao desenvolvimento.
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Observamos que o ambiente físico pode
colocar barreiras também físicas ao desenvol-
vimento; num primeiro momento expressas em
dificuldades motores i ^ lInimas e, em situações
mais críticas, em dificuldades psicológicas es-
pecíficos no plano cogrütivo e afetivo.
Destacamos quatro descritores do am-
biente físico importantes no processo aqui dis-
cutido: a disponibilidade de espaço físico para
o exercício das atividades diárias da criança, e
a ocupação (física) e utilização (funcional)
deste mesmo espaço; todos os aspectos envol-
vendo a segurança, física e emocional; o modo
de vida, coletivizado ou privatizado; e o tipo
de organização.
Conforme discutido anteriormente, o
ambiente relacional apresenta-se como forte re-
ferente ao procurar-se sinalizadores preditivos
do desenvolvimento infantil. O ambiente rela-
cional pode ser recuperado através do estudo
da estrutura familiar e da relação mãe-crança.
A estrutura familiar pode ou não se “per-
petuar” através da relação mãe-criança; neste
sentido sua caracterização é importante.
O “estilo relacional” ou “perfil relacio-
nal” vivenciado por dada criança em particu-
lar pode reforçar ou atuar como barreira a ou-
tros componentes intrínsecos e extrínsecos à
criança, facilitando ou dificultando o desen-
volvimento harmonioso desta (não negando
aqui os conflitos próprios e esperados do pro-
cesso de desenvolvimento infantil).
A caracterização do “perfil relacional”
no qual a criança vive parece-nos um impor-
tante aliado no trabalho de prevenção de difi-
culdades de desenvolvimento, sejam elas ex-
pressas em dificuldades de desempenho
funcional ou de estruturação interna (afetiva)
da criança.
A terceira questão a discutir diz respei-
to aos procedimentos e ações através dos quais
a avaliação do desenvolvimento deve ocorrer.
Merece destaque o enfoque do desenvol-
vimento como pertencendo à área da saúde;
nesta ótica, colocamos esse tipo de acompa-
nhamento como o único caminho para promo-
ver a saúde integral da criança e não apenas
impedir a doença. Para isso, a visita domiciliar
é uma estratégia imprescindível, pois apenas
in loco é possível apreender o que chamamos
o fator emergente. Esse fator emergente é o re-
sultado de um conjunto de forças dinâmicas
que atuam sobre a criança de um modo único e
que acabam por determinar a direção em que o
desenvolvimento se processará, quer através de
facilitações, quer através de obstaculizações.
Nossa proposta básica é que a visita do-
miciliar seja incorporada ao atendimento
usual nas Unidades Básicas de Saúde. Sabe-
mos das objeções e resistências que essa pro-
posta ocasionará.
Queremos, no entanto, sublinhar que se
o acompanhamento do desenvolvimento é
priorizado buscando obter alterações efetivas
através de interferências precoces, a visita do-
miciliar é um procedimento sem o qual nos
parece impossível tal tarefa. Isto porque: 1°)
quando a criança chega com uma queixa ao
Centro de Saúde já está doente; e 2°) porque
é impossível prever a ocorrência de alterações
na saúde infantil (e por extensão no desen-
volvimento) sem se conhecer o locus, físico e
interpessoal, onde o mesmo ocorre. Por outro
lado, o conhecimento do contexto social da
criança facilita o encaminhamento de inter-
venções que se coloquem como necessárias
de forma precoce. Além das questões levan-
tadas, do ponto de vista teórico, por extensão
apenas desse modo poder-se-á conhecer o
contexto real, físico e relacional, da criança
brasileira.
Quanto à questão nuclear da proposta de
acompanhamento, a abordagem domiciliar, não
nos parece que a sua periodicidade necessaria-
mente deva ser a mesma da realizada no estu-
do, quando colocada em uma situação de acom-
panhamento em serviço. Há situações que
permanecem estáveis e que uma vez observa-
das em domicílio, podem ser acompanhadas no
Centro de Saúde.
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Acreditamos ser imprescindível uma vi-
sita entre zero e 3 meses para caracterização
do ambiente físico, anamnese familiar e obser-
vação da interação mãe-criança, bem como
observação, em situação natural, de marcos do
desenvolvimento biopsicossocial. Conforme o
resultado dessa visita, deverá haver uma segun-
da entre 6 e 9 meses. Se a observação determi-
nar um ambiente favorável, a próxima visita
poderá ser efetuada nove meses após a primei-
ra. E a terceira, quinze meses após a primeira.
Ou seja, nos dois primeiros anos de vida
dois momentos dentre as visitas são fundamen-
tais: aos 9 meses, porque o bebê já está ini-
ciando outra fase de desenvolvimento, o início
da autonomia; e aos 18 meses, porque já estará
exercitando-a totalmente. Nesse sentido, deverá
haver uma harmonia entre as mudanças apre-
sentadas pela criança e a adaptação ambiental,
fato este a ser observado durante as visitas.
Tanto a observação da relação mãe-
criança, quanto a observação da criança devem
ser registradas pelo Visitador com base na des-
crição dos comportamentos observados sem
interpretação prévia. Tais observações deverão
ser norteadas por roteiros semiestruturados
cujos tópicos básicos constam dos instrumen-
tos aqui apresentados.
Um dos pontos importantes a ser obser-
vado na visita domiciliar é a harmonia entre as
mudanças apresentadas pela criança e a
adaptaçao ambiental.
Uma questão importante que se coloca
na proposta aqui apresentada é o tipo de pro-
fissional que deverá ser responsável pela visi-
ta. Acreditamos que, frente à realidade apre-
sentada pelos Serviços de Saúde no que diz
respeito à questão dos recursos humanos, tal
visita poderá ficar a cargo do pessoal auxiliar
de enfermagem. E, para tanto, devemos ressal-
tar a necessidade da capacitação para tal ativi-
dade. A equipe técnica deverá ter sob sua res-
ponsabilidade o planejamento e a execução
tanto da capacitação quanto da supervisão pe-
riódica. Através de reuniões sistemáticas, os
dados das visitas domiciliares, completados
com os dados das consultas médicas, poderão
nortear o foco de intervenção quando esta se
mostrar necessária, seja dirigida à criança, à
mãe, à família, etc.
Finalizando estas reflexões, o objetivo do
método de acompanhamento aqui adotado é o de
promover a integração familiar a níveis de adap-
tação eficazes, de forma que esta (a família) pos-
sa ser “continente” para as demandas próprias de
cada fase de desenvolvimento da criança.
Em resumo, o acompanhamento do de-
senvolvimento infantil efetuado através do
método aqui proposto, que associa as aborda-
gens intra-institucional e intrafarmiliar, possi-
bilita alguns avanços:
a) promovendo um seguimento indefi-
nido no tempo (de longa duração), de-
senvolve uma mentalidade de assis-
tência preventiva permanente tanto à
criança quanto ao grupo familiar;
b) em termos de prevenção secundária
ou terciária, o procedimento de bus-
ca ativa do contexto familiar onde o
desenvolvimento se dá, permite de-
tectar situações de desintegrarão ins-
talada que só muito mais tarde ou
nunca seriam objeto de ajuda espe-
cializada, evitando assim o agrava-
mento ou a instalação de problemas
de desenvolvimento;
c) no que se refere ao vínculo entre uni-
dade de saúde e clientela este passa
a ser personalizado, identificado atra-
vés de um profissional que atende a
determinada família, evitando assim
a impessoalidade no atendimento e a
diluição da responsabilidade no
anonirnato institucional.
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